
ANEXO II
MODELO DE REQUERIMENTO DE PARCELAMENTO
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FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO DE PARCELAMENTO (FRP)

	I – Identificação do devedor

	1. Tipo de pessoa

	· Física ☐ Jurídica

	2. CPF/CNPJ
	3. Nome/Razão Social

	
	

	4.	E-mail	para resposta*
	4.1 Confirme o e-mail

	
	

	5. Telefone**
	5.1 Telefone alternativo

	
	

	6. Endereço (avenida/rua/número)
	6.1 Complemento

	
	

	6.2 CEP
	6.3 Município
	6.4 Estado

	
	
	

	* Este será o e-mail utilizado pela SEGAC/CGP/DAP para responder a presente solicitação. Atentar para o correto preenchimento deste campo, já que nosso contato deverá ser feito por e-mail.
** Informar, preferencialmente, número de telefone celular. Não esquecer de indicar o DDD.

	II – Identificação do Representante legal (se for o caso)

	7. CPF
	8. Nome

	
	

	9. OAB número (se advogado)
	10. UF
	11. E-mail

	
	
	

	12. Telefone Celular

	13. Telefone Comercial

	
	

	III - Identificação da credora e créditos a serem parcelados

	

	

	

	14. Número(s) do(s) processo(s) administrativo(s):

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	15. Quantidade de parcelas desejada no parcelamento (2 a 60)****

	

	**** O número máximo de parcelas poderá ser limitado em número inferior a 60 caso o valor das parcelas não alcance o limite previsto no parágrafo único do art. 18 desta Resolução.

	16. Caso deseje prestar INFORMAÇÕES ADICIONAIS, utilizar o campo abaixo.

	

	IV – Declaração do Devedor / Requerente

	17. Devedor pessoa física:
O requerente declara que é o responsável perante o Cadastro de Pessoa Física (CPF), que o devedor não se enquadra nas hipóteses dos incisos I a VI do Art. 2ª da Portaria Normativa Nº 35/PGF/AGU, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2022, especialmente não se trata de pessoa física com insolvência civil decretada, bem com que tem ciência de que é de sua responsabilidade manter atualizado o e-mail no cadastro junto à autarquia.

	18. Devedor pessoa jurídica:
O requerente declara que é o responsável perante o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), que o devedor não se enquadra nas hipóteses dos incisos I a VI do Art. 2ª da Portaria Normativa Nº 35/PGF/AGU, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2022, especialmente não se trata de pessoa jurídica com falência, liquidação extrajudicial ou recuperação judicial decretada, ou com cadastro baixado junto à Receita Federal do Brasil, bem como que tem ciência de que é de sua responsabilidade manter atualizado o e-mail no cadastro junto à autarquia.

	CONDIÇÕES E INFORMAÇÕES IMPORTANTES (LER COM ATENÇÃO)
a) O(a) requerente e seu(a) representante, se houver, responsabilizam-se pela veracidade de todas informações prestadas neste formulário e pela autenticidade de todos os documentos a ele anexos e, inclusive para os fins dos artigos 1º, 2º e 3º da Lei nº 7.115 de 29.08.1983 e do artigo 3º, parágrafo único, do Decreto nº
9.094 de 17.07.2017, concedem expressamente a autorização de compartilhamento de informações a que se refere o caput do mencionado artigo 3º.

b) A omissão ou falsidade das informações prestadas e documentos apresentados implicará o arquivamento provisório por prazo indeterminado até o saneamento, sem análise, ou mesmo o indeferimento definitivo do(s) requerimento(s), bem como a cabível responsabilização civil, administrativa e criminal, sem prejuízo da possível incursão do(s) responsável(s) nas penas do art. 299 do Código Penal (falsidade ideológica), isentando de qualquer responsabilidade a unidade da PGF e a entidade representada, bem como seus servidores, quanto a danos ao(à) próprio(a) requerente pela falta de atendimento ao requerido.

	c) Qualquer informação sobre a tramitação do presente requerimento somente será prestada ao requerente ou seu representante legal, por meio de consulta pelo requerente ao protocolo eletrônico da autarquia.

d) Nos termos do art. 23 da Resolução N° XXX, o requerimento deverá ser formulado conforme modelo constante do Anexo II e será instruído com os seguintes documentos:
I - cópia da cédula de identidade e de documento contendo o número da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou do Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;
II - cópia do registro comercial, no caso de empresário individual;
III - cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
IV - cópia da inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
V - procuração, por instrumento público ou particular com firma reconhecida em cartório, conferindo ao subscritor do requerimento poderes específicos de representação para a presente finalidade, caso o pedido não seja formulado pelo devedor ou seu representante legal;
VI - comprovante do pagamento da primeira parcela;
VII - cópia do comprovante de residência, no caso de pessoa física;
VIII - declaração de inexistência de ação judicial contestando o crédito, ou, na existência de ação judicial, compromisso de desistência e renúncia, enquanto condição suspensiva do deferimento do parcelamento;
IX - declaração de inexistência de recurso administrativo contestando o crédito, ou, na existência destes, compromisso de desistência, enquanto condição suspensiva do deferimento do parcelamento;
X - o termo de parcelamento assinado pelo devedor e duas testemunhas, que constituirá título executivo extrajudicial, conforme modelo previsto no Anexo III a esta Resolução;
XI - demais documentos que se façam necessários à análise do pleito.
Parágrafo único. A procuração a que se refere o inciso V do caput deverá conferir expressamente poderes para o reconhecimento das dívidas incluídas no requerimento e praticar todos os atos necessários para a realização do parcelamento.

	Data
	Local

	
	

	Assinatura
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